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PREFEITURA MUNICIPAi. DE SANTO ANTÔNIO OE LISBOA- PIAUÍ 
CNPJ 06.553.820/0001•97 

MENSAGEM AO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA 

Senhor Presidente da c:amara Municipal, 

Em cumprimento às normas constitucionais vigentes estamos encaminhando a 
essa augusta casa, o Projeto de Lei que dispõe sobre o controle da poluição sonora. 

Com os meus cordiais cumprimentos, apresento mensagem a Vossa Excelência 

que Dispõe sobre o controle de poluição sonora no ãmblto do Município de Santo 

Antônio de lisboa e dá outras providências. 

O Controle de tal poluição consiste na adoção de procedimentos destinados à 

redução ou à prevenção da emissão de sons e ruídos definidas pelo Conselho Nacional 

de Meio Ambiente. 

Diante do exposto, submetemos este projeto de Lei à apreciação em caráter de 

urgência especial de Vossa Excelência e de seus pares desta casa Legislativa e, por 

extensão aos demais segmentos da sociedade llsboense. 

Gabinete do Prefeito, em Santo Antônio de Lisboa, Estado do Plaul, em 2S de 

novembro de 2021. 

GABINETE DO PREFEITO 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA- PIAUÍ 
CNPJ 06.553,820/0001-97 

PROJETO DE LEI Nº H12021, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021. ~em J-? ,tnmorp:JalJiJJ,. 

LEIN"5Ql/2021,DE26DENOVEMBRODE202l, Saladas~ J.J.2:::...J~ 
seie,¼d■ cimara 

Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano no 

Município de Santo AntôJJ.io de Lisboa - PI. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE LISBOA. ESTADO DO 

PIAUÍ, no WiO de suas atribuições legais e em conformidade com as disposições constitucionais da 

Lei Orgânica Municipal e demais diplomas legais aplicáveis. 

Faço saber a todos os habitantes do Municfpio, que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAP!TIJLOI 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E OBJETIVOS 

Art. 1 º - Esta Lei dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano no Município de Santo 

Antônio de Lisboa - PI, tendo por objetivos: 

I - orientar o projeto e a execução de qualquer empreendimento quo implique 

parcelamento do solo para fins urbanos no Municfpio; 

II - prevenir a instalação ou expansão de assentamentos urbanos em áreas inadequadas; 

m - evitar a comercialização de lotes inadequados às atividades urbanas; 
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IV - assegurar a existência de padrões urbanísticos e ambientais de interesse da 

comunidade nos processos de parcelamento do solo para fins urbanos. 

Art. 2° - Para efeito de aplicação desta Lei, são adotadas as seguintes definições: 

I - alinhamento predial: linha divisória entre o lote e o logradouro público; 

Il - alvará: documento expedido pelo Poder Público Municipal concedendo licença para 

o funcionamento de atividades ou a execução de serviços e obras; 

m - amuunento: logradouro ou conjunto de logradouros públicos destinados à 

circulação viária e acesso aos lotes urbanos; 

IV - área de domínio público: é a área ocupada pelas vias de circulação, áreas 

institucionais e espaços livres; 

V - área de fundo de vale: área do loteamento destinada à proteção das nascentes e dos 

CW$0S d'água; 

VI - área institucional: áreas destinadas à ímplantação dos equipamentos públicos de 

educação, cultura, saúde, lazer e similares; 

VIl - área liquida loteável: área resultante da diferença entre a área total do loteamento 

ou desmembramento e a soma das áreas de logradouros públicos, espaços livres de uso público e 

outras áreas a serem incorporadas ao patrimônio público; 

VIIl - área verde: bosques de mata nativa rep.nosentativos da flora do Município de 

Santo Antônio de Lisboa - PI, que contribuam para a preservação de águas existentes, do habitat, da 

fauna, da estabilidade dos solos, da proteção paisagística e manutenção da distribuição equilibrada 

dos maciços vegetais; 

IX - área total dos lotes: é a resultante da diferença entre a área do parcelamento e a 

área de domínio público; 
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X - área total do parcelamento: é a área que será objeto de loteamento, ou 

desmembramento de acordo com os limites definidos no seu registro imobiliário; 

XI - desmembramento: é a subdivisão de áreas em lotes com aproveitamento do sistema 

viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no 

prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes; 

XIl - equipamentos comuoitários: são as instalações públicas de educação, cultura, 

saúde, lazer, segurança e assistência social; 

XIlI - equipamentos urbanos: são as instalações de infra-estrutura urbana básica e 

outras de interesse público; 

XIV - espaços liv.n,s: áreas de interesse de preservação e/ou espaços livres de uso 

público destinados à implantação de praças, áreas de recreação e esportivas, monumentos e demais 

referenciais urbanos e paisagísticos; 

XV - faixa não edificável: área do terreno onde não será permitida qualquer construção; 

XVI- fração ideal: parte inseparavel de mn lote ou coisa comum, considerada para fins 

de ocupação; 

XVTT - gleba: área de terra que nl!o foi objeto de parcelamento urbano; 

XVIIl - infraestrutura básica: equipamentos urbanos de escoamento de águas pluviais, 

iluminação pública, redes de esgoto sanitário, de abastecimento de água potável e de energia 

elétrica pública e domiciliar e as vias de circulação; 

XIX - lote: parcela de terra delimitada, resultante de loteamento ou desmembramento, 

inscrita no Cartório de Registro de Imóveis, com pelo menos mna divisa lindeira à via de 

circulação, servida de infraestrutura básica, cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos 

definidos por esta Lei, na zona em que se situe; 
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XX - loteamento: é a subdivisão de glebas em lotes, com abertura ou efetivação de 

novas vias de circulaçio, de logradouros públicos, prolongamento ou modificação das vias 

existentes, bem como respeito às diretrizes de arruamento; 

XXI - profundidade do lote: distAncia entre a testada e o fundo do lote, medida entre os 

pontos médios da testada e da divisa do fundo; 

XXII - quadra: área nosultante de loteamento, delimitada por vias de circulação e/ou 

limites deste mesmo loteamento; 

XXIII - remembramento ou Unificação: é a fusão de glebas ou lotes com 

aproveitamento do sistema viário existente; 

XXIV - testada: dimcnslo frontal do lote; 

XXV - via de cin:ulaçio: área destinada ao sistema de circulac;io de veículos e 

pedestres, existentes ou projetadas; 

XXVI - caixa da via: distincia entre os limites dos alinhamentos prediais de cada um 

dos lados da rua; 

XXVII - pista de rolamento: fàixa destinada exclusivamente ao tráfego de velculos 

Art. 3º - O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou 

desmembramento, observadas as disposjções desta Lei e da legislação federal, estadual e municipal 

pertinente. 

Art. 4° - O Município nio aprovará loteamento de glebas distantes da mancha wbana 

cuja implantação exija a execução de obras e serviços de infraestrutura urbana, inclusive de vias de 

acesso, nas áreas adjacentes, salvo se: 

I - tais ob.tas e serviços forem executados pelo loteador, às suas proprias custas; 
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11 - a gleba se localizar em área propicia para urbanização, segundo as diretrius de 

desenvolvimento urbano decorrentes do planejamento municipal, sem originar situações que 

caracterizem degradação ambiental. 

Art. 5º - O parcelamento do solo para fins urbanos somente seiá permitido na área 

urbana. 

Art. 6º - Não será permitido o parcelamento do solo: 

1 - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providSncias 

para assegurar o escoamento das águas; 

TI - em terrenos que tenham sido atenados com material nocivo à saúde pública, sem 

que sejam previamente saneados; 

m - em terrenos com declividade igual ou superior a trinta por cento, salvo se atendidas 

exig~ncias especificas das autoridades competentes; 

IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselhem a edificação; 

V - em áreas de preservação ecológica; 

VI - em áreas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua 

correção; 

VII - onde não seja posslvel o esgotamento sanitário, seja mediante rede coletora ou 

fossa séptica, conforme determinação do órgão responsável. 

CAPÍTULO li 

DOSLOTEAMENTOS 
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Seção 1 

Dos Requisitos Urbanlsticos 

Art. 7° - Os projetos de parcelamento deverão ser desenvolvidos de forma a se obter 

conjuntos urbanos harmônicos, compatibilizando-se a superficie topográfica e o suporte natural com 

as exigências desta Lei. 

Art. 8° - Os loteamentos deverão atender, no mlnimo, os seguintes requisitos: 

I - as áreas destinadas ao sistema de circulação, à implantação de equipamento urbano e 

comunitário e a espaços livres de uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista 

para a gleba, observado o disposto no § 1° deste artigo; 

II - os lotes obedecerão as dimensões mlnimas estabelecidas por regulamento, salvo 

quando os parcelamentos do solo se destinem a programas de habitação popular, caso em que 

seguirão as normas estabelecidas no § 7° deste artigo; 

III - ao longo das águas correntes e dormentes, será obrigatória a reserva de uma fiúxa 

non edificandi de, no mlnimo, trinta metros de cada margem, a partir da cota mais alta já registrada 

pelo curso de água em épocas de inundação, limitada por urna via paisagistica; 

N - ao longo das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos será 

obrigatória a reserva de uma mixa não edificada de quinze metros de cada lado, salvo maiores 

exigências da legislação específica; 

V - as vias de loteamento deverão: a) articular-se com as vias adjacentes oficiais, 

existentes ou projetadas de acordo com as diretrizes viárias constantes no mapa da Lei do Sistema 

Viário; b) harmonizar-se com a superflcie topográfica local; c) estar dimensionadas de acordo com 

o estabelecido na Lei do Sistema Viário. 

VI - as quadras terão comprimento máximo de duzentos e vinte metros e mínimo de 

cinquenta metros; 
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YlI - .cinco .por .cento .dos lotes .do loteamento, anedondando.-se .para .o número inteiro 

.imedia~,:n~,:,te superjo_r, qua.ndo do cá.leu.lo :resuJta_r .fj-açã!), já dedqzjda/, 811 4reas pú!>.liC8!1 _refe.r:idas 

no inciso I deste artigo, deverão ser transferidos ao Municipio de Santo Antônio de Lisboa, para 

utilização em programas de habitação popular e de interesse social. 

.§ 1° - A percentagem .de .áreas públicas pn,Yistas no inciso I .do .caput .deste .artigo não 

poderá ser inferior a trinta e cinco por cento da gleba, sendo que: 

I-.dez por-cento, -no mínimo, .se destinarão a: 

a) uso institucional; 

b) espaços liYreS .de uso público; 

c) praças. 

II - .o restante do pen:eotual incluitá as Y.ias .de.c.itculação. 

§ 2° - Consideram-se de uso institucional as áreas destinadas a equipamentos públicos 

de educação, cultum, saúde, esporte e lazer, as quais: 

I - não poderão estar situadas nas faixas não edificadas; 

II - serão sempre determinadas pelo Município, levando-se em conta o interesse 

coletivo. 

§ 3º - AB áreas definidas nos incisos I, III, N e VII do caput deste artigo passarão ao 

domínio do Município, sem ônus para este. 

§ .4° - .O .proprietário .ou loteador poderá .doar até cinquenta •p<>r cento .da área a .que .se 

n:f!l.l'!' Jt. /IJJ,r)!'Jl "a" d1> .iru;i.Ji> I di> § l º d~,u, llrtii!> .atr:avt.s d# lnl.rl$ÜO~m:3 Jl!> M:iw,içípii> d# ár!'Jl ti>t!ll 

de mata situada no imóvel loteado, observada a proporção mínima de quatro partes de mata para 

cada parte de área devida ou fração. 
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§ S" - As àreas de mata que integrem as referidas nos incisos Ili e N do caput deste 

utigo nlo poderio ser computadas no c6lculo referido no parágrafo anterior. 

§ 6" - As áreas de preservação ambiental serão de propriedade do Município, não sendo 

computadas no cálculo dos percentuais referidos no§ lº deste artigo. 

§ r - Quando o parcelamento do solo se destine a programas habitacionais com 

características sociais e vinculados com entidades públicas que tratem da questão habitacional, tanto 

em conjuntos habitacionais como em unidades isoladas, serilo aplicados os seguintes parimelros; 

1- os lotes poderilo ter área mínima de 150 m 2 (cento e cinquenta melros quadrados); 

II - a testada dos lotes deverá ser de, no mínimo, 8 m ( oito metros), para unidades 

isoladas, e de 6 m (seis metros), para unidades geminadas; 

ITT - poderá ser dispensada a execução de pavimentação asfáltica das vias públicas, de 

galerias de águas pluviais, de meio-fio, de pavimentação dos passeios e de rede coletora de esgotos, 

exigindo-se que as vias públicas tenham compactação do solo e uma camada de pedra britada; 

N - deverilo ser implantadas redes de distribuição de água potável e de energia elétrica, 

com iluminação pública. 

§ 8º - As vedações estabelecidas nos incisos do artigo 6° desta Lei aplicam-se, também, 

aos parcelamentos referidos no parágrafo anterior. 

§ 9° - O disposto no inciso VII do caput deste artigo poderá ser atendido mediunte a 

doação de lotes situados em outros loteamentos ou zonas, em número cujo valor total corresponda 

ao valor dos lotes originariamente devidos do imóvel parcelado, utilizando-se como parâmetro para 

a equivalência os respectivos valores venais constantes da planta de valores oficial do Município. 

Seção II 

Dos Condomínios Fechados Horizontais 
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Art. 90 - Os condomínios fechados horizontais poderão ter. em wn mesmo lote, no 

miximo doze unidades habitacionais, sendo obrigatório o parcelamento do solo quando o 

çondominio exceder aquele número de unidades. 

Parágrafo único - Na implantação de condomínios fechados horizontais deverilo ser 

observados o zoneamento e o sistema viário, não sendo permitida a interrupção de vias existentes 

ou projetadas. 

Art. 10 - As frações de terreno de uso exclusivo de cada unidade, correspondentes às 

frações ideais deverão ter, no mínimo, sessenta por cento das dimensões mínimas definidas para o 

parcelamento do solo nas respectivas zonas urbanas, e nunca inferior a 250 m2 (duzentos e 

cinquenta metros quadrados). 

Art. 11 - Os condomínios fechados horizontais deverão contemplar, no imóvel em que 

serão implantados, área para estacionamento de veículos, incluída na fração ideal. 

Art. 12 - Ao ser registrado o condomínio fechado horizontal no Oficio do Registro de 

Imóveis, deverá ser especificado na respectiva matricula o uso do imóvel somente para este fim. 

Seção Ili 

Do Projeto 

Art. 13 - Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar 

ao Municipio a definição das diretrizes para o uso do solo, para o sistema viário e para os espaços 

livres das áreas reservadas para uso instituçional e público, apresentando para este fim. os seguintes 

documentos: 

I - licença p:révia da Secretaria de Meio Ambiente, ou do órgão que o substituir. nos 

tennos da legislação vigente; 
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Il - titulo de propriedade do imóvel; 

W - certidões negativas de tributos relativos ao imóvel; 

N - Certidão negativa, expedida pelo órgão competente da Municipalidade, declarando 

que nos loteamentos executados ou que estejam em execução, sob a responsabilidade do loteador, 

no Município de Santo Antônio de Lisboa - PI, as obrigações constantes nos respectivos termos de 

acordo estejam cumpridas ou esttjam dentro dos cronogramas aprovados; 

V -Três vias da planta do imóvel na escala 1:1.000, assinadas pelo proprietário ou por 

seu representante legal e por profissional habilitado e registrado no CREA - Piauí e no Município de 

Santo Antônio de Lisboa - PI, acompanhadas da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica 

-ART, contendo: 

a) divisas dos imóveis perfeitamente definidas, citando nominalmente todos os 

confrontantes; 

b) localização dos mananciais, cursos de água e lagos; 

c) curvas de nivel de melro em metro; 

d) arruamentos vizinhos a todo o perímetro da área, com localização exata de todas as 

vias de circulação, no raio de trezentos metros de todas as divisas do parcelamento, áreas de 

recreação e locais de uso institucional; 

e) bosques, monumentos naturais ou artificiais e árvores frondosas; 

f) construções existentes; 

g) serviços de utilidade pública existentes no local e adjacências; 

h) partes alagadiças, voçorocas, linhas de transmissão e adutoras; 

i) indicação do norte verdadeiro ou magnético; 
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j) outras indicações que possam ser necessárias à fixação de diretrizes. 

VI - planta da situação da gleba em escala 1: 10.000 com destaque para o perímetro da 

úea e para seus pontos notáveis; 

VII - requerimento, solicitando a expedição das diretrizes, assinado pelo proprietário ou 

seu representante legal e pelo profissional técnico-responsável. 

§ 1 o - Quando a área a ser parcelada for parte de área maior, o proprietário ou seu 

representante legal deverá apresentar as plantas referidas nos incisos V e VI do caput deste artigo, 

abrangendo a totalidade do imóvel. 

§ 2o - O Município exigiri. a extensão do levantamento planialtimétrico, ao longo de 

uma ou mais divisas da área a ser loteada, até o talvegue ou espigão mais próximo, sempre que, pela 

configuração topográfica, a mesma exerça ou receba influência de área contígua. 

Art. 14 - A denominação dos loteamentos deverá ser submetida à homologação da 

Municipalidade, ap6s consulta ao oficio imobiliário competente. 

§ 1 o - Não será permitida a mesma denominação de loteamento já existente ou com 

aprovação já requerida. 

§ 2o - A denominação das vias de circulação far-se-á de acordo com a legislação 

pertinente, podendo, para tal, ser encaminhadas sugestões pelo loteador, que poderio ser acolhidas 

pelo Município. 

Art. 15 - O Municipio indicará, dentro de sessenta dias, a contar da data de entrega do 

pedido, na planta apresentada, as seguintes diretrius: 

I - O traçado básico das ruas e estradas existentes ou projetadas, que compõem o 

sistema viário da cidade e do Município, relacionadas com o loteamento pretendido, a ser 

respeitado; 
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n - a área de localização dos espaços abertos necessários à conservação e à preservação 

dos recursos naturais.; 

UI - a área e a localização aproximada dos tcrronos destinados a uso institucional e 

espaços livres, de uso público; 

Parágrafo único - As diretrizes expedidas vigorarão pelo praa:o máximo de cento e 

oitenta dias, podendo ser alteradas em atendimento ao interesse público, a critério da 

Municipalidade, mediante comunicação ao interessado. 

Art. 16 - Atendidas as diretrizes do artigo anterior, o requerente organizará o projeto 

definitivo, que deverá ser apresentado em arquivo digital e ti:es vias impressas encadernadas, com 

capa, identificação e índice contendo: 

I - Projeto de loteamento, com os seguintes requisitos: 

a) planta na escala 1: 1.000, com curvas de nível de metro em metro e arruamento; 

b) planta na escala 1:1.000 da divisão territorial com a localização de espaços verdes e 

espaços reservados para uso institucional e público~ bem como o dimensionamento e numeração das 

quadras e dos lotes, azimutes e outros elementos necessários para a caracterização e o perfeito 

entendimento do projeto; 

c) perfis longitudinais no eixo de cada uma das vias do loteamento, em escala 1:1.000; 

d) memorial justificativo, descrevendo o projeto e indicando: 1. a denominação, 

situação e caracterização da gleba; 2. os limites e confrontantes; 3. a área total projetada e as áreas 

parciais de lote por lote e do conjunto dos lotes; 4. a área total das vias, dos espaços verdes e dos 

reservados a uso institucional e público, fixando o percentual com relação à área tota4 S. outras 

informações que possam concorrer para o julgamento do projeto e de sua adequada incorporação ao 

conjunto urbano; 6. os lotes destinados ao atendimento do disposto no inciso VD do caput do artigo 

8°destaLei. 
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e) memorial descritivo das vias do Sistema Viário; 

n - Projeto de pavimentação asfáltica de todas as suas vias de circulação, com galerias 

de águas pluviais indicando o destino final e forma de condução destas águas, contendo memorial 

de cálculo em função da vazão, meio-fio com sarjetas. e projeto da pavimentação dos passeios; 

III - Projeto de energia elétrica e de iluminação pública, aprovado previamente pelo 

órgão competente, com indicação das fontes de fornecimento, localização de postes e pontos de 

iluminação pública, atendendo à totalidade dos lotes do loteamento, com iluminação pública em 

todas as vias; 

IV - Projetos de abastecimento de água potável e de rede coletora de esgotos, aprovados 

previamente pelo órgão competente, atendendo todos os lotes do loteamento, observado o disposto 

no § 3° deste artigo; 

V - Projeto de arborização das praças e vias públicas, indicando as espécies fitológicas, 

previamente aprovado pela Secretaria de Meio Ambiente; 

VI - Projeto de esgotamento cloacal e de tratamento de esgotos, conforme parecer dos 

órgãos competentes ligados ao meio ambiente e ao saneamento urbano; 

VII - Minuta de contrato de promessa de compra e venda dos lotes; 

VIII - Memorial descritivo dos projetos técnicos de implantação do loteamento; 

IX - Planilha de cálculo analítico do projeto e elementos para locação do loteamento e 

de suas vias de circulação; 

X - Quadro estatístico com a discriminação de: 

a) número de quadras; 

b) número de lotes por quadra; 
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c) número total de lotes; 

d) área total da gleba a ser loteada; 

e) área total da gleba a ser arruada; 

f) área destinada a espaços livres, de uso público; 

g) área destinada a uso institucional; 

b) área limítrofe às águas correntes e dormentes; 

XI - memorial descritivo, em papel oficio, em três vias, contendo: 

a) memorial de cada quadra; 

b) memorial da área geral do loteamento; 

c) memorial dos terrenos doados e caucionados ao Município. 

XII - Licença de instalação do loteamento, obtida junto a Secretaria de Meio Ambiente 

do Município, ou do órgão que o substituir, nos termos da legislação vigente; 

XIII - Projeto das placas de nomenclatura de todas as vias públicas do loteamento, 

conforme padrão fornecido pelo Município. 

§ l º - O projeto de loteamento, estando de acordo com o disposto nesta Lei e na 

legislação federal, estadual e municipal pertinente, será aprovado pelo Municipio. 

§ 2° - O Município não aprovará projeto de loteamento, ou qualquer de seus 

componentes, incom_patfvel com: 

I - As diretrizes básicas; 

ll - As conveniências de circulação e de desenvolvimento da região; 

Endereço: Rua Anafta Rocha, n• 32 Centro Santo Ant!)nig de Usboa-Pf. fone: {89) 3449;-1185 ÇEP: 64640-Q00 E:: 
mall:prnfe1turadesal@small.çom 

III - Outro motivo de relevante interesse urbanfstico. 

§ 3º - O projeto de rede coletora de esgotos a que se refere o inciso N do caput deste 

artigo será exigido quando haja viabilidade !~nica para a sua implantação, conforme parecer da 

respectiva concessionária. 

Art 17 - Não poderá haver lote com testada mínima inferior às estabelecidas, exceto 

nos casos e para os fins estabelecidos no § r do artigo 8" desta Lei. 

Art 18 - Estando o projeto de loteamento de acordo com as disposições desta Lei e com 

o disposto na legislação federal, estadual e municipal pertinente, o loteador firmará Termo de 

Acordo, no qual se obrigará a: 

I - Doar ao Municlpio: 

a) As áreas de que tratam os incisos I e Il do § 1 ° do artigo 8" desta Lei; 

b) As faixas a que se referem os incisos m e IV do caput do artigo 8" desta Lei; 

c) Os lotes a que se refere o inciso VII do caput do artigo 8° desta Lei; 

d) As áreas exigíveis pela legislação federal, estadual e municipal pertinente. 

Il - Afixar, no loteamento, após a sua aprovação, em local perfeitamente visfvel, placa 

indicativa contendo as seguintes informações: 

a) nome do loteamento; 

b) nome do loteador; 

c) número do decreto de aprovação e data de sua expedição; 

d) declaração de estar o loteamento registrado no Registro de Imóveis; 
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e) Nome do responsável técnico pelo loteamento, com o respectivo número de registro 

no CREA e no Municipio de Santo Antônio de Lisboa - PT. 

m - Fazer publicar, no órgão oficial do Município, o Termo de Acordo, devidamente 

assinado, num prazo máximo de trinta dias a partir da sua assinatura; 

IV - Ex.ecutar a abertura e a pavimentação asfiíltica de todas as vias de circulação do 

loteamento, com galerias de águas pluviais, mei~fio e sarjetas, e a pavimentação dos passeios; 

V - Proceder à demarcação de lote por lote com implantação de, no mínimo, 2 pontos 

georreferenciad.os no loteamento, com marcos de concreto e chapa de identificação; 

VI - Demarcar os egpaços reservados a uso páblico e institucional; 

VII - Executar, de acordo com os projetos indicados no artigo 16 desta Lei, em todo o 

loteamento, as obras e serviços de: 

a) Rede de abastecimento de água potável; 

b) Rede de energia elétrica; 

e) Rede de iluminação pública. com os equipamentos indispensáveis à sua efetiva 

utilização; 

d) Aroorização de vias e p,aças públicas; 

e) Rede coletora de esgoto, em definida a respectiva viabilidade técnica pela 

concessioné.ria, conforme disposto no§ 3° do artigo 16 desta Lei; 

f) Afixação de placas indicativas da nomenclatura de todas as vias públicas do 

loteamento. 

VIII - Facilitar a fiscalização permanente do Município, durante a execução das obras e 

serviços; 
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IX - Não efetuar a venda de lotes, antes de: 

a) concluldas as obras e serviços previstos nos incisos anteriores; 

b) cumpridas as demais obrigações impostas pela legislação; e 

e) registrado o loteamento no Oficio Imobiliário competente. 

§ l º - Rcali2adas as obras e os serviços exigidos, o intesessado comunicará à 

Municipalidade, por escrito, o término dos trabalhos apresentando os atestados de conclusão 

emitidos pelos respectivos órgãos responsáveis por cada obra ou serviço. 

§ 2º - Se as obras e serviços forem realizados em desacordo com as diretrizes expedidas 

pelo setor competente da Municipalidade, com a legislação pertinente e com o avençado no Termo 

de Acordo, o Município intimará o interessado a que os refaça. 

§ 3° - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, não será aprovado n loteamento, nem 

expedido o competente alvará, antes do pleno cumprimento das exigências estabelecidas pelo 

Municlpio. 

Art. 19 - AB obrigações do loteador, enumeradas nos artigos anteriores, deverão ser por 

ele cumpridas, às próprias custas, sem ônus para o Municlpio. 

Art. 20 - Pagos os emolumentos devidos, executadas as obras e os serviços previstos no 

artigo 18 desta Lei, fonnalizados a doação das áreas que passam ao domínio do Municlpio e 

procedida por lei a sua afetação, será expedido o decreto de aprovação do loteamento. 

Art. 21 -AB obras e os serviços exigidos, bem como quaisquer outras benfeitorias feitas 

pelo loteado, nas vias e áreas de uso público e institucional, passarão a !àzer parte integrante do 

patrimônio do Municlpio. 
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Art. 22 - Nlo caberá ao Município qualquer responsabilidade pela diferença de medidas 

dos lotes ou quadras que o interessado venha a encontrar em relação às dimensões constantes do 

projeto de loteamento. 

Art. 23 - Os loteamentos para fins industriais e outros, capazes de poluir o meio 

ambiente, deverão obedecer às normas de controle de poluição estabelecidas pelos órgãos 

competentes. 

CAPÍTULOID 

DO DESMEMBRAMENfO, RELOTEAMENrO, UNIFICAÇÃO E ARRUAMENTO 

Art. 24 - Os desmembramentos deverão atender, além do contido nos Capítulos IV e V 

da Lei Federal nº 6.766n9, no minimo os seguintes requisitos: 

I - Os lotes obedecerão as dimensões mínimas estabelecidas por tegulamento; 

Il - Ao longo das águas correntes e dormentes, será obrigatória a reserva de uma 1àixa 

não edificada de, no mínimo, trinta metros de cada margem, a partir da cota mais alta já registrada 

pelo curso de água em épocas de inundação, limitada por uma via paisagística; 

m - Ao longo das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos será 

obrigatória a reserva de uma faix.a não edificada de quinze metros de cada lado, salvo maiores 

exigências da legislação especifica; 

N - Deverão ser expedidas as diretrizes para uso do solo, traçado dos lotes e sistema 

viário; 

V - O Município indicará nas plantas, por ocasião da solicitação de diretrizes, as ruas 

ou estradas existentes ou projetadas a serem respeitadas; 
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VI - A aprovação do desmembramento deverá estar acompanhada de certidão 

atualizada da gleba; 

VII - Para o desmembramento de gleba serão expedidas diretrizes, com manutenção da 

denominação como gleba, preservada a prática de desdobro; 

vm - O desmembramento de lote já parcelado através de loteamento, será mediante 

desdobro, com aplicação da legislação, sem necessidade de expedição de diretrizes; 

IX - Na fàlta de disposições especificas, aplicam-se aos desmembramentos as 

disposições que regem os loteamentos. 

§ 1 º - Ali áreas definidas nos incisos II e m do caput deste artigo passarão ao domínio 

do Município, sem ônus para este. 

§ 2° - Para o desmembramento de área já loteada, devidamente aprovada e atendida as 

exigências quanto à infraestrutura na data de sua aprovação, será dispensada a exigência de 

pavimentação asfãltica. 

§ 3º - Quando do desmembramento de gleba resultarem frações com área mínima de 

cinco mil metros quadrados e testada mínima de trinta metros, serão dispensadas a implantação de 

infraestrutura no desmembramento e a doação das áreas referidas no§ 1º do artigo 8° desta Lei. 

§ 4° - O desmembramento que originar área atingida por projeção de rua ou áreas 

públicas determinadas em lei deverá estar acompanhado de demonstrativo de viabilidade de 

parcelamento futuro, segundo a legislação pertinente a loteamentos. 

§ 5° - Em qualquer gleba objeto de parcelamento, todas as parcelas deverão ter acesso 

por vias públicas oficiais, conectadas à rede viária, em confomúdade com a Lei do Sistema Viário. 

Art. 25 - Será permitido o desmembramento de área já dotada de infraestrutura, 

inclusive pavimentação asfáltica, atendidas as seguintes condições: 
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1 - Que os lotes resultantes do desmembramento atendam os parimetros do ocupação a 

que se refere o plano diretor do Municfpio; 

ll - Que o proprietário efetue a doação ao Município de de2 por cento da área a ser 

desmembrada~ nos termos do inciso I do § 1 ° do artigo 8° desta Lei; 

m - Que o desmembramento observe o sistema viário existente e projetado para o local. 

§ !º - A área a ser doada ao Munidpio de Santo Antônio de Lisboa - PI, em 

atendimento ao disposto no inciso Il do caput deste artigo, poderá estar inserida na á.rea 

desmembrada, assim como incluída na área remanesçente> mediante registro na respectiva 

matrícula. 

§ 2° - Se a área total a ser desmembrada for inferior a cinco mil metros quadrados e não 

havendo área remanescente, o proprietário deverá indenizar ao Município o valor equivalente à área 

a ser a ele doada, consoante o disposto no inciso ll do caput deste artigo, apurado com base no 

respectivo valor venal. 

Art. 26 - O Município poderá promover o reloteamento de áreas para pôr em prática 

novos arruamentos exigidos pelo desenvolvimento urbano. 

Parágrafo único - Não será permitido o arruamento de área como medida preliminar 

para posterior loteamento. 

Art. 27 - Para fins de aprovação de desmembramentos e subdivisões em áreas nas quais 

existam vias de circulação abertas, interligando a malha urbana, e utilizadas como passagem 

permanente pelo público há mais de vinte anos, o Municlpio de Santo Antônio de Lisboa - PI 

receberá em doação àquelas vias pública~ desde que estejam em conformidade com as diretrizes e 

com o projeto de 8D\lamento estabelecido para a região. 

Parágrafo único - O n,conhecimento da situação fãtica do sistema viário referido no 

caput deste artigo não exime o proprietário do imóvel a ser desmembrado ou subdividido de 

implantar no parcelamento toda a infraestrutura exigida pela legislação pertinente. 
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CAPITULO IV 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 28 - Os infratores a qualquer dispositivo desta Lei ficam sujeitos, sem pn,julzo das 

medid.u de nature7.a civil e criminal, pn,vistas no Código Civil, às seguintes penalidades: 

I - Multa de conto e cinquenta Unidades de Referência (URTs), em caso de o lotcador: 

a) Dar inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo 

para fins urbanos, sem autorização do Município ou em desacordo com as disposições desta Lei; 

b) Dar inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo 

para fins urbanos, antes de firmado o respectivo Termo de Acordo; 

c) Fazer ou veicular, em proposta, conttato, prospecto ou comunicação ao público ou a 

interessados, atirmaçio falsa sobre a legiilidade de loteamento ou desmembramento do solo para 

fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele relativo. 

ll - multa de trezentas URTs, em caso de: 

a) Venda, promessa de venda, reserva de lote ou quaisquer outros instrumentos que 

manifestem a intenção de vender lote em loteamento ou desmembramento nlo registrado no 

Registro de Imóveis competente; 

b) Inexistência de titulo legitimo de propriedade do imóvel loteado ou desmembrado ou 

com omissão fraudulenta de fato a ele relativo, se o fato não constituir crime mais grave. 

m - Embargo das obras e serviços realizados em desacordo com o projeto de 

loteamento ou desmembramento aprovado pelo Muoic!pio. 

Parágrafo único - Da aplicação das penalidades previstas nos incisos do caput deste 

artigo caberá recurso à autoridade superior à que tenha imposto a sanção, assegurada ampla defesa. 
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Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorra para a pn\tica d.u infrações previstas no 

artigo anterior incide nu penalidades a utu cominadu, considenid.u em especial oe atos 

praticados na qualidade de mandatário de toteador, din,lor ou gerente de 90Ciedade. 

CAP!TULOV 

DISPOSIÇÕES OBRAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 30 - Niio será permitido, além d.u situações previstas no artigo 6° desta Lei, o 

parcelamento do solo utbano nas mas que apresentem degradação ambiental proveniente de 

escavações ou outras deformações executadas no imóvel 

Parágrafo único - Fica o proprietário do terreno obrigado a reparar o dano ambiental 

causado, após o que será autorizado, pelo Poder Público, o parcelamento pn,tendido, quando for o 

caso. 

Art. 31 - Fica facultado ao Poder Público municipal exigir o parcelamento compulsório 

nos vazios urbanos localizados na área wbana do Município, nos termos de legislação especifica, 

conforme diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor. 

§ 1 ° - Para aplicação do disposto no caput deste artigo, fica definido como vazio urbano 

a área acima de dois mil metros quadrados que esteja impedindo a sequência da malha viária urbana 

local. 

§ 2" - O proprietário de imóvel considerado como de parcelamento compulsório, 

notificado nos termos da lei, deverá cumprir u seguintes exig8nciu: 

l - protocolar, no prazo máximo de doze meses após a notificação, o processo de 

parcelamento, com todos os documentos necessários a este ato; 
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n - executar as obras e equipamentos urbanos exigidos para o parcelamento do solo 

urbano, no prazo que não ultrapasse a vinte e quatro meses da notificação do proprietârio. 

Art. 32 - Não serão fornecidos alvarás de licença para construção, reformas, ampliação 

ou demolição em lotes resultantes de parcelamentos não aprovados pelo Executivo municipal e não 

registrados no oficio imobiliário competente. 

Art. 33 - Nenhum beneficio do Poder Público municipal será estendido a tenenos 

parcelados sem a prévia autorização do Executivo municipal. 

Art. 34 - Os casos não previstos neste instrumento legal serão resolvidos nos termos da 

Lei Federal no 6. 766n9. 

Art: 35 - A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos órgão responsável pelo 

controle da aplicação desta Lei Municipal. 

Art. 36 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

disposições contrárias. 

Santo Antônio de Lisboa, 24 de novembro de 2021. 

Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LISBOA- PIAUÍ 
CNPJ 06,553.820/0001-97 

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o presente Projeto de Lei, que "Institui 

a Lei de Uso e Ocupação do Solo da Cidade.", tudo em conformidade com Plano Diretor do 

Munic[pio. 

A estruturação urbana proposta visa propiciar condições urbanas mais adequadas ao 

Município, que vem sendo adensado de forma rápida nos últimos anos, e nem sempre cm 

atendimento às disposições legais de ordenamento do solo. Ademais do grande crescimento 

populacional, a região apresenta uma dinâmica imobiliária formal expressiva e um intenso 

crescimento de assentamentos espontâneos, fàtores que exigem uma constante atualização das 

normas de controle urbano, a fim de aproximar a cidade real da cidade legal, corrigindo e 

controlando as distorções apresentadas. 

Diante dessa situação, é preciso que se regulamente o assunto com a finalidade de 

assegurar a existência de padrões urbaolsticos e ambientais de interesse da comunidade nos 

processos de parcelamento do solo para fins urbanos, bem como, orientar o projeto e a execução de 

qualquer empreendimento que implique parcelamento do solo, prevenir a instalação ou expansão de 

assentamentos urbanos em áreas inadequadas. 

Aproveito a oportunidade para pedir a aprovação do presente Projeto de Lei e renovar 

junto a Vossa Excelência e seus ilustres pares protestos de elevada estima e distinto apreço. 

Santo Antônio de Lisboa, 24 de novembro de 2021. 
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Dó•põe M>bre o onknaçlo dos elcmen'°" que comp!em 

a paisagem urbana do Municipio de S.nlO Antõnio de 

Lisboa 

O PREFEITO MUNICIPAL D'E SANTO ANTONIO DE LISBOA. ESTADO DO 

PlAul oo uso de suas atribuições legais .e em conformidade com as disposições constitucionais 

da Lei Orgànica Municipal e demais diplomas lepjs ■pl.ic6,W. 

Faço saber a todos os habitantes do Muoicipi~ que • C&m.axa Municipal apn,vou e 

eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPITuLol 

DOS OB.JE.TIVOS, DIRETRIZES. ESTRATÉGIAS E DEFJNJÇÕES-

Art. t• . Esta lei di-.,6e 50bre a ordcnaçlo dos elementos que compl)em a paisa~ 

urbana. visiveis • partir de 1oe:,adouro público no tonitóriQ do M1.micípio Santo Aldõnio de 

Lisboa. 

Alt. :Z-• . Pana fins de ■plicaç&o desta lei.. considet-a-ae paisagem urbana o espaço a&eo 

• a supctflcie c:lllern■ de qu■lqucl' ck:menl:o a■.ttldl ou constnddo., tais como 'sua, &una. flora. 

construções. cdificios. anteparos.. supe,-f'tcics aparentes de cqui~ de infra--estrutura.. de 

Sll!:gunutç& e de. velculoa automotores.. anúncios de qualqua natureza. elemcn&os de sinalizaç&o 

urbana.. oquipatmentos de i.nfonnaçAo o comoclida,de, publica e loa,adotuos pó:blicos. visfveis pof" 

q~q,\ler observador- situAdQ em in:as de u-» comum do povo.. 

&:,dcrrs:tr Rgp Anfka Rocha n• 32 C:9nlJO Santo Anl6nio de llsbot:fl font• {P) ffl9:::1.I.8S Cf P· M§t0:900 f­
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Art- 3°. Constituem objetivos da ordeoaçio da paisagem do Município de Santo 

Antônio do Lisboa o atendimento ao interesse público em consonância com os direitos 

fundamentais da pessoa humana e as necessidades de confurto ambiental. com a melhoria da 

qualidade de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 

' 1 - o bem-estar estético, cnltural e ambiental da população; 

11 - a segurança das edificações e da população; 

m - a valorização do ambiente natural e construido; 

IV - a segurança. a fluidez e o conforto nos deslocamentos de velcnlos e pedestres; 

V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 

VI - a prese,vação da memória cultural; 

VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 

das fàchadas; 

Vlll - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu 

conjunto e em SUM peculiaridades ambientais nativas; 

IX - o fácil aecsso e utilização das funções e serviços de intcrcssc coletivo nas vias e 

logradouros; 

X - o fiícil e rápido acesso aos serviços de emergência. tais como bombeiros. 

ambulàncias e polícia; 

XI - o cquilílnio d.e interesses dos diversos agentes atuantes Qll cidade pora a 

promoção da melhoria da paisagem do Municipio. 

Art. 4°. Constituem dirctri= a ocrcm obsorvadas na colocação dos elementos que 

compõem a paisagem urbana: 
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t - o livre acessa de""""°ª" e bena à infta-estrutwa urbanA; 

li - a priorizaçllO da sinlllização de interesse público com vistas a nlo confundir 

motoristas na condução ele vc!culos e garantir a livre e aegura locomoção de pedestn,s; 

l1l - o çomb'iltc à poluição visual, bem como à. degradação ambiental; 

IV - a proteção. presuvação e recuperação do patrimônio cultural. histórico. artístico. 

paisagistico. de consagração popular. bem como do meio ambiente natural ou construido da 

cidade; 

V - a compatibfüzação das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 

veiculados, nos termos desta lei; 

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo. ágil. moderno, planejado e 

pcnuanente. 

Art. S°. As estratégias para a implantação da política da paisagem u,bana são as 

seguintes: 

I - a clabomção de normas e programas específicos para os distintos setores da 

Cidade. considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a oompõem; 

11 - o disciplinamento dos elementos pl'Csentcs nas áreas públicllS, considerando as 

normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no conjunto, são 

furmadoras da peisagem urbana; 

Ili - a criação de novos padrões, mais restritivos. de oomuniçaç!o institucional, 

informativa oÜ indicativa; 

IV - a adoção de parilmctroa de dimensões. posicionamento. quantidade e 

interferênc:ia mais adequada à sinalização de trânsito, aos elementos construidos e à vegetação, 

considerando a capacidade de suporte da região; 
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V - o estabelecimento de nonno.a a diretrizes pua a implanto.çlo dos elemento• 

comrc>Mnles da p,,isasem wbena • • conespondent" veiclllftçio de publicidade; 

VI - a cria.çao de mecanismos eficazes de fiscalização sobre os diversas intcrVcnçõcs 

na paiagem urbana. 

Art. 6º. Para os efeitos de aplicaçilo dcst4 lei, ficam catabclccidaa as scguint<:s 

definições: 

I - anúncio: qualquer veicalo de comunico.ção visual presente na paisagem visível do 

logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 

a) anúncio mdi.cativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da 

atividade. os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 

b) anúncio publicitário: aquele destinado à vciculaçio de publicidade, instalado fora 

do local onde se exerce a atividade; 

o} anúncio especial: aquele que possui caractcrfsticas especificas., com finalidade 

cultwal, educativa ou imobiliária, nos tennos do disposto no art. 19 desta l.,i; 

li - área de cxposiçilo do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 

anúncio, devetldo, caso haja dificuldade do detenninaçlio da supertíci,e de exposição, ser 

considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 

111 - á:ren livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 

qualq""' divisa do imóvel que a contém; 

1v· - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superlícies de exposição do 

ânúncio, expre,lS&. em metros quadrados; 

V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, to.is como as áreas 

verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 

Enffl«çcr 6vi' Anaha Rocha -o~ 32 e.antro Santo Ant6nio de Llsboa--n fone; 1891 3449-1185 CEP· 64§10-000 E­
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Vl • bem de valor cultunll: aquele ele intcre..., paisaglstico, cultural. turistico. 

arquitelooicc>. ambicnial ou do consagração popular, público ou privado, composto pelas área,, 

edifica~ monumentos, P11tQUes e bens tombados pela Unido, Estado e Municlpio, e sua& úeas 

envoltórias; 

' vn - espaço de utilização pública: a parecia do espaço urbano passível de uoo e 

fruiçlo pela população; 

VIH - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 

público. implantado&, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as seguintes 

funções urbanísticas: 

a) circulação e transportes; 

b) omamcnw;ão da paisagem e ambientação urbana; 

e) descanso e lazer; 

d} serviços de utilidade pública; 

e) comunicação e publicidade; . 

f) atividade comercial; 

g) acessórios à infraestrutura; 

IX - fachada: qu;dq\lCf das faces externas. de uma edificação principal ou 

complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 

X - imóvel: o lote, püblico ou privado. edificado ou nlo. assim definido: 

a} imóvel edificado: aquele ocupado total ou pareiabneote com edificação 

permanente 

Endececo= Rua Anaib Rocha o· 32 Centro, Santo Ant§t\lo d e Usbop-PI Fone; (89l 3449-1185 CEP; 64640-000 E· 
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b) im6vel o4o edifico.do: o.quele nlo OCllflDdo ou ocupado com editicaçlo 1ransi1ória, 

em que Alo 80 ex~ atividades nos tonn011 da legi,laçlo de mo e ocup,çio do solo; 

XI • lote: a pmcola de terreno resultante de loteamento, desmembramento oa 

desdobro.. contida em ~• quadra com, pelo menos., lllll8 divisa lindeira a via de circulaçio 

oficial; 

xn - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade 

particular ou pública e o logradouro ou via púbHca. 

Art. 7°. Pani os fins desla lei, não são considerados anúncios: 

I - os nomes, simbclos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 

meio de aberturas ou gravmlos nas paredes. sem aplicação ou afixação, mtegrnntes de projeto 

aprovado das edificações. 

ll - os logotipos ou logoman:as de postos de abastecimento e setVÍços, quando 

veiculados 006 equipamentos próprios do mobiliário obrigat6rio, como bombas. denslmetros e 

similaies; 

10 - as denominações de prédios e condomínios: 

IV • os que contenham referências que indiquem lotação, Cllj)&Cidade e os que 

recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qwüquer legenda, distico ou desenho de 

valor publicitário; 

V • os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 

municipal; 

VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 

Municipal, Estadual ou Fcde13I; 

Vil - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da. Adminis~lo Direta; 

fnde!eco; !IY• i\otlta Bocht n· 32 c,otro santo Ant6oio de Ullloa:f'I Fone· 189) 3449:1185 CEP· §1640-000 E­
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vm - os que contenham indicaçik> de monitoramento de empxesas de seguninça com 

án,a máxima de 4,0m• (quatro mell'Os quadrados); 

IX - aqueles mstalados cm áreas de proteção lUllbicnta:I que contenham mensagens 

institucionais com ~o; 

X - os quo contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 

estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,9m' (zero nove metro 

quadrados); 

XI - os "banners" ou põsteres indicativo& dos eventos culturais que serão exibidos na. 

própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) da área 

lota I de todas as fachadas; 

Xll - a denominação de hotéis. ou a sua Jogoman:a.. quando inseridas ao longo da 

fachada <IM edificações ond& é exercida a atividade, devendo o prajeto ser aprovado pelo 

Departamento de Licenciamento Ambiental - Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

XJII - a identificação <las ~ nos veículos automotores utilizados para a 

realização de sellS serviços. 

CAPITULO li 

DAS NORMAS GERAIS 

Art. 8". Todo anúncio deverá observar, dentre outtas. as seguintes normas; 

1 : oferc:ceT condiÇ<ies de segurança ao público; 

li - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 

resistência dos materiais e aspecto visual; 

1Il • rcccbcr tratamento final adequado cm todu as suas superfícies, mclusive na sw 

estrutura; 
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IV - atender •• nom,as técnicas pertinentes à segun,nça e esutbilidade d<: seus 

V .. atender as normas técnicas emitidas pelo Associaçlo Brasitci111 de Normas 

Técnica.'\ - ARNT. perti_ncntcs às disllincias das redes de distribuição de energia elétrica. ou a 

parecer té<:nico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela distribuição de 

cDCt"gla elétrica; 

VI - respeitar a vegetação a-rbórea significativa definida por normas especificas 

const.antes no Código de Postura do Município; 

vn - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 

comunicação institucional, destinado à orientação do público. hem como a numeração 

imobihária e a denominação dos logradouros; 

VIII - não provocar reflexo. brilho ou intensidade de luz que possa ocosi~ 

ofuscamento~ prejudicar a visãn dos motoristas. interferir na operação ou s inalização de trânsito 

ou. ainda. causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando com dispositivo elCtrico 

ou com película de alta reílex.ividade; 

rx - não prejudicar a visuttlizaçào de bens de valor cultuml. 

Art . 9°. É proibida a instalação de anúncio,; em: 

J - leitos dos rios e cursos d'ágwt. reservatórios. lagos e represas.. conforme legis l&ç:ão 

específica: 

11 - vias. parques. praço.s e outros logradouros púbJi.cos. salvo os o.núncios de 

cooperação entn: o Podar Público e a iniciativa privada. a serem definidos por leg islação 

especifica; 

Dl - imóveis situados nas zonas de uso estritamente rcsldcncinis. salvo os anúncios 

indicativos nos imóveis regulttres e que já possuíam a devida licença de funcionamento. 
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tv - postes de ilumino.çlo p\lblic:a ou de rede de telefonia. inclusive cabines e 

oelefuou público&, contbnne autoriza<;ilo ospecltica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 

pontos permitidos pela ~feit>lta, 

V - torres ou .. postes de tmnsmissão de energia elétrica; 

Vl - nos dutos de abastecimento de água~ hidrantes. torres d•áaua e outtos similares; 

vn - faixas ou placas acopladas à sinali2ação de tdnsi1o; 

vm - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30.,00m (trinta metros) 

de obras públicas de arte. tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de seus 

respectivos acessos; 

IX - nos muros, paredes e empenas cercas de lotes públicos ou privadoli, edificadoo 

ou não; 

X - nas árvores de qualquer porte; 

XI - nos veículos automotores. motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailersº ou 

carretas engatados ou desengatados de veículos automotores. excetuados aqueles utilizados para 

transporte de carga. 

Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que, 

, - oblitere, mmmo que pan:ialmente. a visibilidade de bens tombados; 

IT - prejudique a edificação cm que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 

Ili - prejudique. por qualquer forma. a insolaçlio oo a aeraçào da edificação em quo 

estivet" instalado ou a dos imóveis vizinhos; 

IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 

internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
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V - apNHnto conjunto de formas e cores quo se confundam com as consagradas 

pelas normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 

CAPITULO III 

DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 11. Para os efeitos desta lei, consideram-se, para II utilização d. p,tisagcm 

urbana, todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 

instalados cm; 

I - imôvel de propriedade particular, edificado ou nlio; 

n - imóvel de domínio público, edificado ou nio; 

m -bens de uso comum do povo; 

J.V - obras de construção civil em lotes públicos au privados; 

V - faixas de domínio, pertencentes a re<les de infra-estrutura, e faixas de servidão de 

redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica. e similares; 

VI - veículos automotores e motocicletas; 

Vil - bicicletas e similares; 

VIJI -"tnoilers" ou cam:tas engaiados ou desengatados de veículos automotores; 

IX - mobiliamo urbano; 

§ 1 º. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado cm 

espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos automotores, 

excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
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§ r . No C850 de se cnconlnlr afixodo em espaço interno de qualquer edificação, o 

anuncio será comiderado visím quando localizado até I .OOm (um metro) de qualquot abertura 

ou vidro transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

1- Anúnd& Indicativo em lm&vel Edifieado, Público"" Privado 

Art. 12. Ressalvado o disposto no art. 15 desta lei, será permitido somente wn único 

anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as informações 

necessárias ao público. 

§ t•. Os anúncios indicativos deverao atender as seguintes condições: 

I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área 

total do a~úncio não deverá ultrapassar l,50m2 (um metro e cinqüenta decímetros quadrados); 

II -quando a testada do imóvel fur igual ou superiora 10,00m (dtt metms) lineares e 

inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúndo não deverá ultrapassar 4,00m2 

(quatro metros quadrados); 

III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomim:as ou 

símbolos grampeados ou pintados JUI parede, a área total do .anúncio seni aquela resultante do 

somatório dos polígonos. formados. pelas linhas imediatamente ex.ternas que contornam cada 

elemento inserido na fachada; 

IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens 

ou estruturas tubulaRs. di::verão ..tcs estar contid06 dentro do lo4e ; nio ultrapassar " altura 

máxima de 5,00m (cinco metros). incluídas a estrutura e a área total do ammcio. 

§ Z'. Não scrilo permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis 

com a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
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§ 3°. Nik> ...-lo pennitidos anúncios instalados em marquises, oaliênciu ou NC<>brimento de 

fàchadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado ou regulari2ado. 

§ 4°. O anún~o indicativo não podem avnnçnr sobre o passeio público ou calçada. 

§ S". Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 

filncionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) sobre o 

passeio. 

§ 6°. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 

limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição de outro 

anúncio. 

§ 7". Será admitido anúncio iadicativo no fronliio de toldo retrátil, desde que a altura 

das letras não ultrapasse 0,20m (vinte ceotimetros), atendido o disposto no "caput" deste artigo. 

§ 8". Nilo scrilo permitidas pintura&. apliques ou quaisquer outros clcmcnlos com fins 

promocionais ou publicitári<>s. que sejam vistos d<>S logradouros públicos, além daqueles 

definidos nesla lei. 

§ 9°. A altura máxima de qualq.- parte do anúncio indicativo não deverá 

ultJapassar. em nenhuma hipótese, a altura máxima de S,OOm (cinco metros). 

§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 

anúncio referido no "caput" deste artigo poderà ser subdividido em outros. desde que sua área 

total não ultrapa.,se os limites estabelecidos no § 1 • deste artigo. 

§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiv<lr mais de uma fumtc para logradouro 

público oficial, será permitido um anúncio por testada. atendidas as exigancias estabelecidas 

neste artigo. 

Art. 13. Ficam proibidos os anúRCios indicativos nas. empenas cegas e nas coberturas 

da.~ edi ficaçlles. 
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Art. 14. Nos imóveis edifico.dos, públicos ou privados,. somente serão pcnnitidos 

anúncioa indicativos das atividades neles e><orcidas e que estejam em conformidade com as 

disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam as devidas 

licenças de funcionamento. 

Parágrafo único. Não serão permitidos. nos imóveis edific&dos, públicos ou privados, 

a colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento. dentro ou fora do lote, visando 

chamar a atenção da população para ofertas.. produtos ou infonnações que não aquelas 

estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Públic,o ou Privado Situado em Lotes com Testada Igual 

ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 15. Nos imóveis públi~ ou privados eom testada igual ou maior que 100.00m 

(cem metros) lineares poderio ser instalados 2 (dois) anúncios com área total nllo superior a 

10,00m• (dez metros quadrados) cada um. 

§ 1°. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 

ser implantadas de forma a garantir distilncia mínima de 40,00m ( quarenta metros) entre elas.. 

§ 2•. A área total dos anõncios definidos no "caput" deste artigo não devem, cm 

nenhuma hipótese, ultrapassa,- 20,00m2 (vinte melro8 quadrados). 

D,:, Anúncio Indicativo ea Imóvel NAo--Edlmado, Públkoeu Privado 

Art. 16. Nlo será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não edificados, de 

propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no panigrafo único deste artigo. 

Potágnüo único. caso stja c1tcmda atividade "" área não-edificada, que possua a 

devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, ob&e,vado o dispooto 

no art. 13 desta lei. 
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Do An'llnclo Publicit6rlo em Imóvel Público ou Privado 

Art. 17. Ficà proibida, no âmbito do Município de Santo Antônio de Lisboa. a 

colocaçil.o de anúncio publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Des Aaúacie9 Espec,iais 

Art. 18. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 

1 - de finalidade cullllral: quando for integrante de programa cultwll!. de plano de 

embelezamento da cidade ou alU$ivo a data de valor histórico, não podendo sua veiculação set 

superior a 30 (trinta) dias, conforme dectcto especifico do Executivo, que definirá o projeto 

url,anístico próprio; 

II • de finalidade educativa, informativa 011 de orientação social, religiooa. de 

programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 

UI - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público pam 

aluguel ou venda de imóvel, não podendo StJa ãrea ultrapassar l.OOm• (um metro quadrado) e 

devendo estar contido dentro do lote. 

Paragrafo Único. Nos anúncios de finalidade ctsltund e educativa, o espaço reservado 

para o patrocinador será determinado pelos 6rgios municipais competentes. 

Art. t 9: A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 

empreendimentos imobiliários sediados nos limites do CentrQ Urbano do Municlpio de Santo 

Antônio de Lisboa dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Enden,ço: RuaAnolla Rocha n· 32 CeAtro Santo~t6nlo de Llsboa-l'l, Fone; 18'>13149-1185 ÇEP: §1640-000 E­
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SeçAo li 

Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 20. A '(!'iculaç.io de anúncios publicitários no mobiliário urbano será foita nos 

tennos estabelecido.~ em lei específica, de iniciativa do Executivo. 

Art. 21. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 

seguintes elementos, dentre outros:· 

I - abrigo de parada de tmnsporte público de passageiro; 

II - totem indicativo de parada de ônibus; 

III - sanitário público "standard"; 

N - sanitário público com acesso universal; 

V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 

VI - painel publicitãrio/infonnarivo; 

Vil - painel eletrônico para texto iofonnativo; 

vm - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 

IX - totem de identificação de espaços e edificios públicos; 

X - cabine de segurança; 

XI - quiosque para informações culturais; 

Xll • bancas de jornais e revistas; 

XIII - bicieletãrio; 
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XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à r:eciclagem; 

XV • grade de proteção de terra ao pé de árvores; 

XVI - protetores de árvores; 

XVII • quiosque para venda de lanches e produtos cm parques; 

XVIll - lix.eitU; 

XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 

XX • estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Infomiação e 

Comunicação; 

XXI - suportx:s para afixação gramita de pôster para eventos culturais; 

XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de 

trânsito; 

XXIIT - colunas multiuso; 

XXIV • estações de tninsfer&tcia; 

XXV • abrigos para pontos de táxi. 

§ l º. Abrigi,s de parada de tlansporte público de passageiro& do instalações de 

proteção contra as intempéries. destinados aos usuários do sistema de transporte público. 

instalados no& ponto,. da parada o terminais. devendo. em sua concepção, ti:r definidos os locais 

para veiculação de publicidade e os painéis. infwmativos ..,ferentes ao sistema de transporte. 

§ 2". Totem indicativo de parada de ônibua é o elemento de comunicação visual 

destinado à identificação da parada de ônibus. quando bouveT iJDpediml:nu> pam instalação de 

abrigos. 

Endereço: J\ua AnaJta Rqçha o· 32. e.entro Santo Antõnio de Li:sboa::PI fone: {89) 3449::1185 CEP: 64§:40-000 E,­
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§ 3••. Snnitá.rios "sta.nda:rc.1" ~ com acesso universal são instalações higiênicas 

destinadas ao uso cMnun,. sendo implnntados ctn praçfts e nos terminais de transporte de uso 

coletivo .. e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feirns lí.vres e eventos. 

§ 5". Placas~ Ut1idades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelns que 

identifica1n as vias e logradouros público~ instaladas nas respectivas confluências. 

§ 6°. T otens de identificação de espaços e edifíc ios públicos são elementos de 

comunicação vi.suai destinados à identificação dos e spaços e edificios públicos. 

§ 7°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais dun:mte 24 

horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes. coto capacidade 

para prestação de primeiros socorros. contendo pequeno sanitário. além de espaço para detenção 

provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 

§ 8º. Quiosques são equipamentos d estinados à comercialização e prestação de 

serviços diversos. implantados. em praças e logradouros públicos .. em locais e quantidades a 

serem estipuladas pelo Poder Público Municipal. sem prejuízo do comércio local regularmente 

estabelecido e do trânsito de pedestres. 

§ 9°. As bancas para a comercialização de: jornais e: revistas. instaladas em espaços 

públicos. obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do desenho do 

mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação naquele espaço 

específico. 

§ 1 O. Bicicletário é o equipan1ento destinado a abrigar bicicle1as do público em geral~ 

adaptável a, escolas e instituições. 

§ 11. Grade de proteção de terra no pé de árvores é aquela elaborada em forma de 

gradi l, destinada à proteção das ba~ de árvores em calçadas~ podendo servir de piso n.o mesmo 

nível do pavimento das referidas calçadas. 

§ 12. Prote tores de árvore são oquc1cs c1abomdos cm forma de gradil protetor da 

muda ou arbusto, instaJados em vjas. Jogradourc>s ou o utros espaços púbJicos, ta.is como praças. 
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proins,. parques. de acordo com projetos pnisngísticos elaborados pelo Poder Público Municipal 

ou pelo concessiomírio, em materi11I de qualidade não agressivo no meio ambiente. 

§ 13. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inscrv:ivct de pouco volume, 

serão instaladas nas cal~adas, em pontos e intervalos estratégicos. sem prejuízo do tráfego de 

pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

§ 14. Re16gios/tennômetros são equipamentos com iluminação interna. destinados ã 

orientação do público em geral quanto ao horário. temperatura e poluição do local. podendo ser 

instalados nas vias públicas\ nos canteiros centrais e nas ilhas de travessia de avenidas. 

§ 15. Estrutura de suporte para tcrnúnal da Rede Pública de Informação e 

Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, compondo 

terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de Informação e Comunicação, a 

serem instalados em locais públicos abrigados, de intenso transito de pedestres. 

§ 16. Suportes para afix.ação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 

receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe•lambe'\ que promovem eventos 

culturais. sem espaço para publicidade. 

§ 17. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 

são equipamentos eletrônicos destinados. a veicularem mensagens de caráter exclusivamente 

informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de trânsito da cidade. 

§ 18. Colunas multiuso são aquelas destinadas. à fixaçlo de publicidade, cujo 

desenho deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 

equipamentos de serviços. tais como quiosques de info rmação e venda de ingn:ssQS. 

§ 19. Estações de transferência são loca.is protegidos pnro passngeiros de .ônibus em 

operações de trànsbordo. 

§ 20. Abrigos para pontos de táxi são insta1ações de proteção contra us intempéries. 

destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua concepção, 
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definir os locais para veiculaçilo de publicidade e painéis informativos referentes ao sistemn de 

transporte e sua integraçilo com o metropolitano. 

Art. 22. Os clcmcnlOs do mobiliário urbano não podcrilo: 

1 .. ocupar ou estar projetado sobre o leito ca.rroç:ável das vias; 

II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 

locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 

lll - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres. escadas rolantes ou cmradas 

e saldas de público. sobretudo as de emergettcia ou para pessoas com ddiciência " mobilidade 

reduzida; 

IV • c,,_ localizado em -ilhas de tnlvcssia, exceto pontos de ônibus e 

relógios/termômetros digitais; 

V - estar localizado cm esquinas. viadutos, pontes e belvederes. salvo os 

equipamentos de informação bãsica ao pedestre ou de denominação de logradouro público. 

Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 

necessariamente observar uma 1à.ixa de circulação de, no mínimo, metade de sua largura. nunca 

inferior a 1.50m (um metro e cinquenta centímetros); nos calçadões. a faixa de cin:ulaçio terá 

4,50m ( quatro metros e cinquenta centímetros) de largura. 

CAPITULO IV 

DO PROCEDIMENTO ADMINl~'TRA TIVO 

Seçlo 1 
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Do UceJKiamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 23. Os anúncios indicativos somente podemo ser instalados após a devida 

emissio da licença que i~licará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 

Art. 24. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio clcttanico~ 

confonne regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde que não haja 

alt...,.çào cm suas camctcristicas. 

Paníg,:ufo único. Qwtlquer alteração oa característica, dimensão ou estrutura de 

sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 

Art. 2S. Fieani dispensados de licenciamento Q$ a.t1úncios instala.dos em mobiliários e 

equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento oo órgão competente estabelecido 

no respectivo contrato. 

Art. 26. O dcspeeho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 

devidamente fundamentado. 

Panígn,fo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à 

devolução de eventuais taxas au emolwnento& pagos. 

Art. 27. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 

(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário Oficial da 

Município; 

P3!lÍgra~o único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso nio tctio 

efeito suspensivo, 

Do cancelamento da liceaça do IUIÚACio 

Art. 28. A licença do anúncio seni automaticnmcnte extinta nos seguintes casos: 
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1 • por solicitaçlo do interessa.do. medi.D11te requerimento padronízado; 

1t - se fonmt alteradas. as: caracteristicas do anúncio; 

m -quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 

IV - se forem modificadas as caracteristicas do imóvel; 

V - quando ocoaer alteração no Cadastto de Contribuintes Mobiliários - CCM; 

VI - por infringência a qualque,- das disposições desta lei ou de seu decreto 

regulamentar, caso nao sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 

Vil - pelo não atendimento a eventuais exigências dos órgão., competentes; 

Dos responsAveis pelo a.núncio 

Art. 29. Para efeitos desta lei. sio solidaria.mente respons&veis pelo anúncio o 

proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado_ 

§ lº. A empresa instaladora é tatnbém solidariamente responsável pelos aspectos 

técnicM e de segurança de instalação do anúncio, bem como de .sua remoção. 

§ 2º. Quanto à sçgurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 

elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 

§ 3". Quanto à segurança o aos aspectos técnicos referentes à manutenção. também é 

solidariamente responsável a ~ de manutenção. 

§ 4º. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa. civil e criminalmente 

pela v"racidade daa informações prestadas. 
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Seçlo IV 

Daa lnatlncia1 Admlni1trativu e Competênclu 

Art. 30. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, setio observadas as seguintes 

instâncias administrativas, no âmbito da competência das Prefeituras, 

l - Sccrcbuia do Meio Ambiente. 

Il - Prefeito; 

m - Diretor do Departamento de Licenciamento. 

Art. 31. Compete à Secretaria Mwricipal de Agricultura: 

I - supeivisionar e- articular a atuação da Prefeitura em matéria de paisagem urbana; 

II - expedir ato.s lllll!llldivos e definir p.rocedimentos administrativos para fiel 

execução desta lei e de seu regulamento; · 

Ili - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 

-veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento de todos os 

cidadãos. 

IV - apreciar e emitir parecer sobre casos de apÍicaçllo da legislação de anúncios. 

mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 

V - dirimir dúvidas na intcrprctaçil.o de: dispositivos dc:sw. lc:i ou cm face dc: casos 

omissos; 

VI - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 

vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as justificações 
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necessárias visando sua constante atU4lizaçil.o, diante de novas ex.ig!ncias técnicas e peculiares 

locais; 

VII - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos 

anúncios. paisagem e m':!<' ambiente: 

VIU - expedir atos normativos para fiel cxceução desta lei c de seu regulamento, 

apreciando e decidindo a matéria pertinente. 

M . 32. Compete à Prcfcittmr. 

1 - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que jã foram 

pn,tocolados anteriormente à data da publicação desta lei; 

1T - fiscalizar o cumprimento desta lcí e punir os infratores e responsáveis, aplicando 

as penalidades cabíveis. 

Art. 33. Compete à Secretaria Mllt1icipal de Meio Ambiente, quanto aos elementos 

da paisagem urbana: 

I - propor nonnas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 

II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas,, considerando as normas de 

ocupação das áreas privadas e a volumetria da$ edificações; 

1J1 - a criação de novos padrões, mais restritives. d,. comuniçaçio institucio-1, 

informativa ou indicativa; 

IV- - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 

mais adequados à sinalizaçio de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, considerando 

a capacidade de suporte da regillo; 

V - propot normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da paisagem urbana 

para a veiculação da publicidade; 
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VI - propor mecanismos eficaz,es de fiscalização sobre as diversas int~ençacs na 

paisagem url>ana. 

CAPiTULOV 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 34. Para os fins desta lei , consideram-se infrações: 

I - exibir aoúncio: 

a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do an(n\cio 

especial. quando for o caso; 

b) com dimens3es dffiox=tes das apnwadas; 

e} fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 

anúncio cspec;:ial; 
d) sem constar de forma leglvel e visível do logradouro pllblico. o número da licença 

de anúncio indi.ca.tivo ou CADAN; 

ll - manter o anúncio em mau estado de conSC'T"V2lÇào; 

lil - nilo atender a intimação do órgão comp~tente para a regularização ou a remoção 

do anúncio; 

IV - veicular qualquer tipo de anúncio cm desaco~o com o disposto nesta lei e nas 

demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes.; 

V - praticar qualquer outr• viotaç-1.o às normas previstas nesta lei ou. em seu decreto 

reguJamentar 

AJt.35. A inobscrv&ncla das disposições desta lei sujeitará os infratores, às seguintes 

penalidades, 

1 - multa; 
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11 - cana,lamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorizaçio do 

anúncio especial; 

Ili - remoção do anúncio. 

Art. ~6. Nlt. aplicação da primeira multa, sem. prejulzo das demais penalidades 

cabíveis, os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 

caso. observados os seguintes prazos: 

1 - S (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou eopecial; 

D - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 

Art. 37. Na hipótese do infrator não proceder à n,gularizaçiio ou remoção do anúncio 

instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada,. a inda que esteja 

instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus responsávei~ 

independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 

Parágrafo único. O Poder Público Municipal podcri ainda interditar e providenciar a 

remoção imediata do anúncio. ainda que esteja instalado em imóvel priv~ em caso de risco 

iminente de segurança ou da neincidência na prática de infração, cobrando os custos de seus 

responsáveis. não respondendo por quaisquer danos causados ao anúncio quando de sua 

remoção. 

Art. 38. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 

1- primeira multa no valor de 100 UFM (cem unidade fiscal municipal) por anúncio 

irregular; 

II - acréscimo de 10 UFM (dez unidade fiscal municipal) pam cada metro quadrado 

que exceder os 4,00m2 (quatro metros quadrados); 

W - persistindo a in&açi!o após a aplicaçio da primeira multa e a lntimAçilo referidas 

no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeilados 08 praz.os ora estabelecidos, 

será aplicada mui"' correspondente ao dobro da primeira.. reaplicada a cada IS (quinze) dias a 
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partir da lavnttura da anterior, até a efetiva regularização ou a remoção do anúncio, sem prejuízo 

do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos relativos à retinida do anúncio ÍJTegular pela 

Prefeitura. 

· Paragrafo Único. No caso do anúncio aprescntor risco iminente, .a segunda multa. 

bem como as n:aplicaç~ subsequentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) hora.s a partir da 

lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 39. TO<b os anúncios publicillirios, inclusive suas estrutmas de su.stentação, instalados, 

com ou sem licença expedida a qualquer tempo. dentro dos lotes wt>anos de propriedade pública 

ou privada, deverão ser retm1dos pelos seus responsáveis até 31 de de:zembro de 2021. 

Art. 40. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados devemo 

se adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2021 . 

§ 1•. O prazo previsto no •caput• deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 

(noventa) dias, caso os responsàveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 

atendimento, mediante requerimento ao ó,aão competente do Executivo. 

Ãrt. 41. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação das 

normas previsw nesta lei, estabelecendo, mediante decreto, a padronização de requerimentos e 

demaís documentos necessários ao seu cumprimento. 
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Art. 42. Os. pedidos de licença de anÚDCios indicativos e de autori:za,;4o de anúncios 

especiais. pendenles de apreciação na dala da entrada em vigor desta lei deverilo adequar-se às 

exigências e condições por ola instituídas. 

· Art. 43. O ~.oder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 

privada visando à. execução e manuteoçã.o de melhorias urbanas, ambientais e peísagisticas, bem 

como a conserY&çio das áre.as municipais, atendido o interesse público. 

§ 1 º. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre O 

valor financeim dos serviços e obt-as contratadas e as dimensões da placa indicativa do tenno de 

coopen,ção, bem como a forma de inserção dessas placas na pa.Í.SllgeDL 

§ 2º. Os termos de cooperação terão prazo de validade de. no máximo, 3 (três) anos e 

deverão ser publicados na íntegra no Diãrio Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias eontados da data de sua assinatura, observadas as nonnas constantes desta lei e as 

disposições estabelecidas em decreto. 

Art. 44. Es"' lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 

todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 

Santo Ant6nio de Llsboa, 24 de novembro de 2021 . 

v Franc, o Karlos Leal Gomes 
;Prefeito Munieip.al 
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